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RESULTADO DO RECURSO SOBRE O RESULTADO PRELIMINAR DA 
SEGUNDA ETAPA DA SELEÇÃO DE DOUTORADO 2026/2

Florianópolis (SC), 28 de maio de 2026.

Assunto: Resposta ao Recurso Administrativo – Inscrição nº 20260004430 

Requerente: Caroline Schramm Alves – Inscrição nº 20260004430

Edital: nº 01/PPGEF/2026 – Seleção de Doutorado 2026.2

A Comissão de Seleção do Processo Seletivo de Doutorado 2026/2 do Programa de Pós-
Graduação em Educação Física da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de 
suas atribuições e em conformidade com o Edital nº 01/PPGEF/2026 e com a Norma 
PPGEF  01/2025,  torna  público  o  resultado  da  análise  do  recurso  interposto  pela 
candidata Caroline Schramm Alves, inscrição nº 20260004430, referente ao resultado 
preliminar da segunda etapa do processo seletivo.

Inicialmente,  esclarece-se  que  o  recurso  foi  conhecido,  por  ser  tempestivo  e 
formalmente cabível, nos termos do item 5.10 do edital.

Contudo, após reanálise integral dos registros avaliativos, das fichas de avaliação e dos 
critérios estabelecidos no edital e na Norma PPGEF 01/2025, a Comissão deliberou pela 
manutenção das notas atribuídas ao Memorial Descritivo e à Arguição.

A seguir, responde-se aos principais pontos do recurso.

1. Da alegação de ausência de motivação das notas

Não  procede  a  alegação  de  ausência  de  motivação  ou  de  inexistência  de  critérios 
objetivos para atribuição das notas.

As  avaliações  foram realizadas  mediante  utilização  das  fichas  oficiais  previstas  nos 
anexos  do  edital,  contendo  critérios  previamente  definidos,  pontuação  por  item  e 
registro formal  da  avaliação.  As fichas  constantes  do processo seletivo  demonstram 
objetivamente a pontuação atribuída em cada critério avaliativo do Memorial Descritivo 
e da Arguição.

No Memorial Descritivo, a candidata obteve pontuação total de 20 pontos, equivalente à 
nota 6,7, distribuída nos seguintes itens avaliativos:

 Formatação, ortografia, clareza e objetividade da linguagem: 4 pontos;
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 Apreciação da trajetória pessoal: 4 pontos;

 Apreciação da trajetória acadêmica: 3 pontos;

 Apreciação da trajetória profissional: 4 pontos;

 Relação entre a formação acadêmica/atividade profissional e as atividades no 
PPGEF: 3 pontos;

 Anseios da candidata e intenções de pesquisa: 2 pontos.

Na Arguição, a candidata obteve pontuação total de 18 pontos, equivalente à nota 6,0, 
distribuída nos seguintes critérios:

 Domínio do conteúdo e do referencial teórico: 3 pontos;

 Conhecimento sobre o método investigativo: 3 pontos;

 Disponibilidade e maturidade para o desenvolvimento do projeto: 2 pontos;

 Vivência e trajetória profissional na área: 4 pontos;

 Vivência e trajetória acadêmica na área: 4 pontos;

 Domínio da produção intelectual: 2 pontos.

Desse modo, as notas atribuídas decorreram da aplicação objetiva dos critérios previstos 
no  edital  e  nos  instrumentos  oficiais  de  avaliação,  inexistindo  ausência  de 
fundamentação ou arbitrariedade na condução do processo seletivo.

A candidata sustenta, ainda, que teria sido reprovada por uma “margem extremamente 
estreita” abaixo da pontuação mínima exigida no Memorial Descritivo, defendendo que 
tal proximidade demandaria fundamentação diferenciada ou revisão da avaliação.

Contudo,  a  Comissão  esclarece  que  o  edital  estabelece  nota  mínima  objetiva  para 
aprovação em cada  etapa,  sem previsão  de  margem de  tolerância,  flexibilização  do 
ponto de corte ou regime excepcional de revisão em razão de diferença reduzida entre a 
nota obtida e a nota mínima exigida. Nesse contexto, a circunstância de a candidata ter 
obtido pontuação  próxima ao  ponto de corte  não produz,  por  si  só,  qualquer  efeito 
jurídico ou acadêmico capaz de alterar o resultado do certame.

A nota final do Memorial decorreu da soma das pontuações atribuídas em cada critério 
avaliativo, conforme apreciação técnico-acadêmica da banca examinadora. A eventual 
proximidade da nota mínima não descaracteriza as fragilidades identificadas nos itens 
avaliados nem autoriza majoração artificial da pontuação atribuída.
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Dessa forma, a Comissão reafirma que o resultado decorreu da aplicação uniforme dos 
critérios editalícios a todos os candidatos, em observância aos princípios da isonomia, 
da impessoalidade e da vinculação ao edital.

2. Da compatibilidade das notas com o edital e com a Norma PPGEF 01/2025

As notas atribuídas estão em plena conformidade com os critérios estabelecidos pelo 
edital e pela Norma PPGEF 01/2025.

A Norma PPGEF 01/2025 estabelece, entre os critérios de seleção:

 “Nível de organização e caráter analítico do memorial e exequibilidade do plano 
de trabalho”; 

 “Capacidade de argumentação oral sobre o projeto preliminar de tese, currículo, 
memorial descritivo e plano de trabalho.” 

Portanto,  o  edital  e  a  norma  institucional  expressamente  autorizam  a  Comissão  a 
avaliar:

 exequibilidade do plano de trabalho; 

 maturidade acadêmica; 

 disponibilidade para execução do doutorado; 

 coerência entre proposta e condições concretas de realização. 

A avaliação realizada observou exatamente esses parâmetros.

3. Da disponibilidade de carga horária e da exequibilidade do doutorado

A candidata sustenta que o edital não estabelece carga horária mínima objetiva e que, 
portanto, a disponibilidade semanal não poderia influenciar decisivamente a avaliação.

A Comissão de Avaliação defende que o argumento não procede. Pois, entende que, 
mesmo que embora o edital não fixe quantitativamente um número mínimo de horas 
semanais, ele prevê expressamente a análise da exequibilidade do plano de trabalho e da 
disponibilidade para o desenvolvimento do projeto. 

No Memorial Descritivo, a candidata registrou no item “Dedicação semanal prevista ao 
curso”,  disponibilidade  estimada entre  10 e  15 horas  semanal,  podendo tal  previsão 
restringir-se, inclusive, a apenas 10 horas de dedicação. Durante a Arguição, a própria 
candidata  declarou  possuir  disponibilidade  reduzida  em razão do acúmulo  de  carga 
horária profissional (aproximadamente 60 horas semanais de trabalho), reafirmando a 
estimativa de apenas 10 a 15 horas semanais para dedicação ao doutoramento. Ademais, 
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relatou dificuldades para desempenhar atividades presenciais que ultrapassassem dois 
dias  por  semana,  indicando  que  a  previsão  ideal  para  sua  rotina  profissional  e 
manutenção  financeira  corresponderia  à  presença  a  concentração  de  dois  períodos 
(matutino e vespertino) e um dia semanal.

A Comissão compreendeu, de forma fundamentada e acadêmica, que tal disponibilidade 
é incompatível com as exigências de um curso de doutorado stricto sensu em Educação 
Física da UFSC, especialmente considerando:

 necessidade de cumprimento de créditos; 

 participação em grupos de pesquisa; 

 atividades de orientação; 

 produção científica contínua; 

 participação em eventos; 

 desenvolvimento da tese; 

 inserção acadêmica institucional; 

 atividades formativas obrigatórias do programa. 

A análise  da exequibilidade  não constitui  critério  oculto ou inovação indevida,  mas 
aplicação  direta  dos  critérios  previstos  na  normativa  institucional  e  nos  anexos 
avaliativos do edital.

A Comissão não aplicou “reprovação automática” por carga horária reduzida. O aspecto 
foi  considerado  dentro  do  critério  específico  “disponibilidade  e  maturidade  para  o 
desenvolvimento do projeto (carga horária disponível, exequibilidade do projeto)”, no 
qual a candidata recebeu pontuação 2. 

Além disso,  a limitação de disponibilidade  repercutiu qualitativamente  na percepção 
geral de viabilidade acadêmica da proposta em nível de doutorado.

4. Da alegada incompatibilidade entre a nota do currículo e do projeto preliminar 
e a nota da Arguição

Não há incompatibilidade lógica entre:

 nota elevada no Currículo Lattes;

 nota satisfatória no Projeto Preliminar;

 desempenho insuficiente na Arguição.
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Cada etapa do processo seletivo possui objeto avaliativo próprio, critérios específicos e 
finalidades distintas dentro da análise global de aptidão ao doutoramento.

O Currículo Lattes avalia trajetória acadêmica e profissional já consolidada, a partir de 
critérios  predominantemente  quantitativos  previamente  definidos  no  edital.  A  nota 
atribuída ao currículo decorre de sistema classificatório baseado em pontuação objetiva 
e interpolação proporcional entre os candidatos. Assim, a obtenção da maior nota no 
Currículo  Lattes  não  representa,  necessariamente,  domínio  absoluto  ou  excelência 
qualitativa em todas as dimensões relacionadas à produção intelectual, mas sim melhor 
desempenho relativo no conjunto dos currículos apresentados no certame.

Além disso, observou-se que parcela significativa da produção intelectual apresentada 
pela  candidata  concentra-se  em  área  distinta  da  área  de  concentração  pleiteada  no 
presente  processo  seletivo.  Dessa  forma,  embora  o  currículo  apresentado  tenha 
alcançado elevada pontuação quantitativa nos critérios objetivos do edital, tal resultado 
não implica aderência qualitativa integral à área específica do doutoramento pretendido.

O  Projeto  Preliminar,  por  sua  vez,  avalia  o  potencial  inicial  da  proposta  escrita, 
considerando  organização,  coerência,  profundidade  e  pertinência  acadêmica  da 
investigação apresentada.

Já a Arguição possui natureza qualitativa, analítica e prospectiva,  avaliando aspectos 
distintos daqueles aferidos nas etapas anteriores, tais como:

 domínio oral;

 maturidade acadêmica;

 capacidade argumentativa;

 apropriação teórico-metodológica;

 consistência e profundidade das respostas;

 domínio crítico da própria produção intelectual;

 exequibilidade efetiva do percurso formativo e do projeto de doutoramento.

No que se refere especificamente ao item “domínio da produção intelectual”, avaliado 
na  Arguição,  a  análise  não  se  restringe  à  quantidade  de  produções  acadêmicas 
registradas no currículo, mas envolve a capacidade da candidata de discutir criticamente 
sua  trajetória  científica,  demonstrar  apropriação  conceitual  e  metodológica  de  sua 
produção  e  articular  sua  experiência  acadêmica  com  a  proposta  de  doutoramento 
apresentada na área de concentração escolhida.
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A própria Norma PPGEF 01/2025 diferencia expressamente essas dimensões avaliativas 
ao prever critérios distintos para currículo, memorial, projeto preliminar e capacidade de 
argumentação oral.

Assim,  desempenho  satisfatório  em  uma  etapa  não  gera  vinculação  automática  de 
desempenho equivalente em outra, inexistindo qualquer contradição entre a nota obtida 
no  Currículo  Lattes,  a  nota  atribuída  ao  Projeto  Preliminar  de  Tese  e  a  avaliação 
realizada na Arguição.

5. Da nota atribuída ao Memorial Descritivo

A candidata questiona especialmente a nota 6,7 no Memorial Descritivo.

Contudo,  a  ficha  avaliativa  demonstra  claramente  os  itens  em  que  houve  menor 
pontuação, especialmente:

 relação entre formação/atividade profissional e o PPGEF; 

 anseios e intenções de pesquisa. 

A Comissão compreendeu que o memorial apresentou fragilidades na articulação entre:

 trajetória acadêmica/profissional; 

 inserção pretendida no programa; 

 plano formativo; 

 profundidade do projeto acadêmico de doutoramento. 

A nota atribuída decorreu da soma objetiva dos critérios previstos no anexo avaliativo.

6. Da alegação de ausência de transparência

Não procede a alegação de ausência de transparência.

As avaliações foram registradas formalmente em fichas oficiais assinadas e integradas 
ao  processo  seletivo.  O  edital  não  exige  gravação  da  arguição,  ata  analítica 
individualizada ou espelho discursivo de correção.

A  Comissão  observou  os  instrumentos  previstos  institucionalmente  e  aplicados 
uniformemente aos candidatos.

A  Administração  Pública  possui  discricionariedade  técnica  em  processos  seletivos 
acadêmicos,  especialmente  quanto  à  valoração  qualitativa  de  critérios  acadêmicos  e 
científicos, desde que respeitados:
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 edital; 

 isonomia; 

 critérios previamente definidos; 

 motivação mínima do ato. 

Tais requisitos foram integralmente observados.

7. Do pedido de revisão ou reavaliação por nova banca

Não há fundamento para revisão por banca diversa.

A discordância da candidata quanto ao mérito da avaliação não caracteriza ilegalidade, 
nulidade ou vício procedimental apto a justificar substituição da banca avaliadora.

A jurisprudência administrativa e judicial  é consolidada no sentido de que não cabe 
substituição do juízo técnico da comissão examinadora, salvo demonstração objetiva de 
ilegalidade,  arbitrariedade ou violação do edital,  o que não se verificou no presente 
caso.

Além do mais,  a Comissão esclarece que a atuação dos docentes no processo seletivo 
observou  os  princípios  da  legalidade,  impessoalidade  e  moralidade  administrativa, 
inexistindo  qualquer  elemento  concreto  que  caracterize  impedimento,  suspeição  ou 
conflito de interesses apto a comprometer a regularidade da avaliação realizada.

8. Do pedido de sobrestamento da homologação

Indefere-se o pedido de sobrestamento da homologação do resultado final.

Não se verificam elementos que indiquem risco de nulidade do processo seletivo ou 
prejuízo irreversível apto a justificar medida excepcional de suspensão do cronograma 
institucional.

9. Do direito de petição e das vias administrativas e judiciais

A Comissão de Seleção reconhece que o exercício do direito de petição,  de recurso 
administrativo, de acesso à informação e de provocação das instâncias administrativas e 
judiciais  competentes  constitui  garantia  assegurada  aos  candidatos  pela  legislação 
vigente, não havendo qualquer restrição institucional ao exercício desses direitos.

Entretanto, a Comissão entende que o processo seletivo foi conduzido em conformidade 
com o Edital nº 01/PPGEF/2026, com a Norma PPGEF 01/2025 e com os princípios 
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aplicáveis  à Administração Pública,  especialmente legalidade,  isonomia,  publicidade, 
motivação e impessoalidade.

As avaliações foram realizadas mediante critérios previamente definidos, constantes dos 
anexos do edital e operacionalizados por meio de fichas oficiais de avaliação, aplicadas 
de  forma  uniforme  aos  candidatos.  As  notas  atribuídas  decorreram  de  apreciação 
técnico-acadêmica da banca examinadora, dentro dos limites da autonomia universitária 
e da discricionariedade técnica inerente aos processos seletivos stricto sensu.

A Comissão também ressalta que a discordância da candidata em relação ao resultado 
obtido não caracteriza, por si só, ausência de motivação, nulidade do procedimento ou 
violação aos princípios da transparência e da segurança jurídica. Os fundamentos das 
avaliações  encontram-se  registrados  nas  fichas  avaliativas  oficiais  e  vinculam-se 
diretamente aos critérios previstos no edital, incluindo a análise da exequibilidade do 
plano  de  doutoramento,  da  disponibilidade  para  desenvolvimento  das  atividades 
acadêmicas  e  da  maturidade  acadêmica  necessária  ao  curso  de  doutorado  do 
PPGEF/UFSC.

10. Conclusão

Diante do exposto, a Comissão de Seleção:

 conhece do recurso administrativo, por tempestivo; 

 no mérito, nega provimento ao recurso; 

 mantém integralmente as notas atribuídas ao Memorial Descritivo e à Arguição; 

 mantém a situação de não aprovação da candidata, nos termos do item 5.3.2 do 
edital. 

A decisão fundamenta-se:

 nas fichas oficiais de avaliação; 

 nos critérios previstos no edital; 

 na Norma PPGEF 01/2025; 

 na autonomia técnico-acadêmica da Comissão de Seleção; 

 na avaliação de exequibilidade do doutoramento em regime compatível com as 
exigências do programa. 

Por  fim,  registra-se  que  a  disponibilidade  declarada  pela  candidata  foi  considerada 
incompatível  com  a  intensidade  formativa,  científica  e  acadêmica  exigida  para  o 
adequado desenvolvimento de um curso de doutorado no PPGEF/UFSC, constituindo 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CENTRO DE DESPORTOS
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA

elemento  relevante  na  avaliação  da  maturidade  e  da  exequibilidade  do  projeto 
acadêmico apresentado.

A COMISSÃO DE SELEÇÃO

(PORTARIA N.º 08/PPGEF/2026)
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